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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ANTONIO GERSON 

RIBEIRO contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 705e):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VERBA DE 
CARÁTER ALIMENTAR RECEBIDA EM ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVOGAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. Se a União tem competência para cobrança dos valores entendidos 
como devidos, inclusive para proceder ao respectivo desconto em folha 
de pagamento, não há necessidade de integração do Instituto Nacional 
do Seguro Social à lide na condição de litisconsorte passivo necessário.
2. O prazo decadencial para a administração anular o ato administrativo 
de pagamento das rubricas referentes ao percentual de 26,05%, nos 
termos do art. 54 da Lei 9.784/99, iniciou apenas após o trânsito em 
julgado da ação 2002.72.00.002565-6, pois a legalidade da supressão do 
pagamento da referida verba salarial encontrava-se pendente de 
apreciação judicial definitiva.
3. É inexigível a restituição de verbas de caráter alimentar, recebidas de 
boa-fé pelo servidor público, por força de decisão judicial liminar 
posteriormente revogada. Precedentes.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente providos com a 

finalidade de prequestionamento (fls.809/832e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 54 da Lei n. 9784/1999 – uma vez que a administração deixou 

fluir mais de 6 (seis) anos até a adoção das providências 
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administrativas em questão (levadas a cabo somente em 2013), não 

haveria dúvidas da incidência dos institutos da prescrição e da 

decadência da pretensão de reaver tais valores; e

II. Art. 1.022 do Código de Processo Civil - omissão: "a) Que os 

pagamentos havidos entre junho de 2002 e julho de 2007 (objeto da 

pretendida reposição ao erário), em verdade se referem a rubrica 

salarial originalmente instituída em dezembro de 1991, em 

decorrência de coisa julgada produzida nos autos da Ação 

Trabalhista nº 725/1989, de modo que a manutenção deste 

pagamento, a partir de junho de 2002, ao tempo em que não implicou 

na criação de parcela salarial nova, evidencia tratar-se de parcela de 

caráter alimentar, estando presente a boa-fé da Apelante na sua 

percepção; b) Que ainda que assim não fosse, a partir do momento 

em que esse Egrégio Tribunal regional Federal revogou os efeitos da 

tutela antecipada concedida nos autos da AO nº 

2002.72.00.002565-6 (o que ocorreu em setembro de 2007, por 

ocasião do provimento dado à Apelação então movida pelo INSS), a 

autarquia teria ficado totalmente livre para agir não só no sentido da 

pronta supressão do pagamento da verba salarial em questão, mas 

também para promover sua reposição ao erário, eis que caracterizada 

ali (em setembro de 2007) a lesão a que teria sido submetida, o que 

evidenciaria não só a inequívoca presença do seu interesse de agir, 

mas sobretudo o início da fluência dos prazos prescricional e 

decadencial para a adoção das respectivas iniciativas tendentes à 

completa reversão desta pretensa lesão, consoante nos informa o 

princípio da actio nata. Logo, uma vez que a administração deixou 

fluir mais de 6 (seis) anos até a adoção das providências 

administrativas em questão (levadas a cabo somente em 2013), não 

haveria dú vidas da incidência dos institutos da prescrição e da 

decadência (em ultima análise incidência do princípio da segurança 

jurídica), ambos a fulminar a pretensão de reaver tais valores; c) Que 

a superveniência da Medida Provisória Nº 146, de 2003, 

posteriormente convertida na Lei nº 10.855, de 2004, teria feito 

modificar a natureza jurídica da parcela em questão – conquanto 

tivesse ela origem em decisão judicial tida como precária -, de tal 

modo que se os valores a ela atinentes deveriam (por força de lei) 

serem incorporados aos novos padrões de vencimentos-básicos, 
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tornando-se perenes, não haveria base legal para sua reposição ao 

erário." (fl. 880/881e) (destaques meus).

Com contrarrazões (fls. 908/912e), o Recurso Especial de fls. 979/897e foi 

admitido (fl. 956e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso ou a 

pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral 

(arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 

947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência 

dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia nos seguintes termos (fls. 707/726e): 

Com efeito, a questão central posta em juízo é a legitimidade da 
devolução dos valores recebidos. Não mais se discute acerca do direito 
ou não ao recebimento da rubrica. A matéria cinge-se à reposição aos 
cofres públicos dos valores pagos a maior ao autor, não havendo 
legitimidade passiva do INSS. Por essa razão, rejeito a preliminar e 
mantenho somente a União no polo passivo da demanda.
Relativamente à ausência de interesse de agir, com acerto decidiu o 
julgador a quo:
Na contestação, a ré defende que não há interesse de agir por parte do 
autor com relação ao item "D" da petição inicial, qual seja:
"d) Sucessivamente, na remota hipótese de não ser provido o pedido 
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formulado na forma da letra c anterior, digne-se Vossa Excelência a 
reconhecer como ilegal a reposição dos valores pagos à parte autora 
entre julho de 2004 (ou outubro de 2007, na pior das hipóteses) e janeiro 
de 2010, haja vista que tais adimplementos foram realizados já quando 
não persistia eficácia à decisão judicial exarada em junho de 2002, pelo 
que revestidos de caráter meramente administrativo, estando sujeitos à 
contagem do prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei nº 
9.784/1999, à boa-fé com que foram percebidos pelo autor e ao caráter 
alimentar de que se revestem, tudo a demonstrar a ilegalidade da sua 
reposição ao erário." Noticia a ré que a Administração Pública, 
conforme ofício nº 101/2017- RFB/DRFFN-Segep (evento 32, INF2, 
página 1), está exigindo a reposição ao erário apenas dos valores 
recebidos até 01/08/2007.
Diante disso, afasto a preliminar de ausência de interesse de agir.
Trata-se, na verdade, de reconhecimento parcial do pedido, o qual deve 
ser homologado no que diz respeito a não reposição ao erário dos 
valores recebidos a partir do mês de agosto de 2007.
Quanto à decadência, não merece guarida a tese do autor, porquanto o 
prazo decadencial para a administração anular o ato administrativo de 
pagamento das rubricas referentes ao percentual de 26,05%, nos termos 
do art. 54 da Lei 9.784/99, iniciou apenas após o trânsito em julgado da 
ação 2002.72.00.002565-6, pois a legalidade da supressão do 
pagamento da referida verba salarial encontrava-se pendente de 
apreciação judicial definitiva. Não há que se falar, portanto, em 
escoamento do prazo decadencial, uma vez que, em consulta ao site do 
Supremo Tribunal Federal, se verifica que o trânsito em julgado daquela 
ação ocorreu somente em 09/02/2012, com o trânsito em julgado do 
agravo de instrumento de decisão denegatória de recurso extraordinário 
(AI 844820).
Não obstante, no que se refere à devolução das parcelas recebidas em 
virtude de liminar posteriormente revogada, em que pesem ponderáveis 
os fundamentos que amparam a sentença, razão assiste ao autor 
apelante.
É cediço que as verbas remuneratórias recebidas de boa-fé, por força de 
interpretação errônea ou má aplicação da lei ou, ainda, erro operacional 
cometido pela Administração, não são passíveis de devolução:
ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. DESCABIMENTO. 1. No julgamento do 
REsp 1.244.182/PB, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
ficou estabelecido o entendimento de que, nos casos em que o 
pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em 
decorrência de interpretação equivocada ou de má aplicação da lei por 
parte da Administração, a verba não está sujeita à devolução, 
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presumindo-se a boa-fé do servidor. 2. Na linha do julgado precitado, o 
elemento configurador da boa- fé objetiva é a inequívoca compreensão, 
pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do pagamento. 3. No caso 
dos autos, o pagamento originado de decisão administrativa, 
devidamente motivada, gera presunção de legitimidade. 3. Recurso 
Especial não provido. (STJ, 2ª Turma, REsp 1590238/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, julgado em 03/05/2016, DJe 25/05/2016)
(...)
Todavia, se o recebimento de tais valores decorre de decisão judicial 
precária, posteriormente revogada, a divergência jurisprudencial 
impera. De um lado, há o posicionamento do e. Superior Tribunal de 
Justiça, inclusive em sede de recurso repetitivo, no sentido de que são 
passíveis de devolução; de outro, existem precedentes do e. Supremo 
Tribunal Federal, reconhecendo o caráter irrepetível das parcelas de 
natureza alimentar percebidas de boa-fé:
Nesse contexto, considerando que a tese sustentada pelo(a) autor(a) vem 
sendo acolhida pelo e. Supremo Tribunal Federal em casos análogos, há 
de ser reformada a sentença no ponto, em observância ao decidido pela 
Suprema Corte, última instância do Judiciário nacional.
Ilustram esse entendimento:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DECISÃO JUDICIAL. TUTELA 
ANTECIPADA REVOGADA. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETÍVEL. Os valores recebidos de 
boa-fé por servidor público, em decorrência de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, não estão sujeitos à devolução em razão de 
seu caráter alimentar. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 
5006324-81.2015.404.7101, 4ª TURMA, Des. Federal CÂNDIDO 
ALFREDO SILVA LEAL JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 24/04/2017 - grifei) ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. VERBA DE 
CARÁTER ALIMENTAR RECEBIDA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REVOGAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR. DEVOLUÇÃO. 
DESNECESSIDADE. É inexigível a restituição de verbas de caráter 
alimentar, recebidas de boa-fé, por força de decisão judicial liminar 
posteriormente revogada. Precedentes do STF. (TRF4, EMBARGOS 
INFRINGENTES Nº 5019522- 37.2014.404.7000, 2ª SEÇÃO, Des. 
Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 25/12/2016 - grifei)
Destarte, incabível a determinação de reposição ao erário dos valores 
adimplidos entre maio de 2002 e julho de 2007.
As importâncias eventualmente descontados a esse título deverão ser 
restituídos, com juros de mora e correção monetária.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
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controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 

no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 

2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 

aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 

entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
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3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta decadência do direito a 

cobrança de valores originados decisão judicial como precária, sendo tal alegação inidônea a 

infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, quais sejam, de que o prazo para 

contagem da decadência iniciou-se apenas após o trânsito em julgado da ação 

2002.72.00.002565-6, pois a legalidade da supressão do pagamento da referida verba 

salarial encontrava-se pendente de apreciação judicial definitiva,  porquanto ausente comando 

suficiente nos dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o 

recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 
integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 – destaques 
meus).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil 
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de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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